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Assunto: Redação final relativa aos Projetos de Lei n.os 305/XVI/1.ª (PAN) - «Assegura a 

atualização das pensões no ano seguinte ao da sua atribuição e garante a equiparação dos 

valores de referência do complemento da Prestação Social para a Inclusão e do Complemento 

Solidário para idosos, alterando o Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de Outubro, e a Lei n.º 53-

B/2006, de 29 de Dezembro» e 316/XVI/1.ª (L) - «Estende aos novos pensionistas a atualização 

anual das pensões do regime da Segurança Social e da Caixa Geral de Aposentações»

Tendo em atenção o disposto no artigo 156.º do Regimento da Assembleia da República e na 

alínea m) do artigo 9.º da Resolução da Assembleia da República n.º 20/2004, de 16 de fevereiro,

junto se anexa o projeto de decreto relativo aos projetos de lei em epígrafe, aprovado em votação 

final global a 28 de fevereiro de 2025, para subsequente envio a S. Ex.ª o Presidente da

Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão.

No texto do diploma foram incluídos a fórmula inicial, demais elementos formais e algumas 

sugestões de redação final, devidamente assinaladas a amarelo, das quais se destacam as 

seguintes:

Título do projeto de Decreto

Sugere-se a introdução do seguinte título:

«Equipara os valores de referência do complemento da prestação social para a inclusão e do 

complemento solidário para idosos, alterando o Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de outubro»
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Artigo 2.º do projeto de decreto

Sugere-se a seguinte redação para o artigo 21.º-A do Decreto-Lei n.º 126-A/2017, de 6 de 

outubro.

Onde se lê: 

«Artigo 21.º-A

Equiparação dos valores de referência do complemento da Prestação Social para a 

Inclusão e do Complemento Solidário para idosos

Os valores de referência do complemento da prestação social para a Inclusão, definido nos 

termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 21.º do presente diploma, e do Complemento Solidário para 

Idosos, estatuído no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de dezembro, passam 

a partir de dia 1 de janeiro de 2026 a ser equiparados, com carácter permanente e definitivo, 

devendo qualquer atualização no valor de um deles, refletir-se com efeitos imediatos no valor do 

outro, independentemente dessa alteração resultar de atualização ordinária ou extraordinária.»

Deve ler-se: 

«Artigo 21.º-A

Equiparação dos valores de referência do complemento da prestação social para a inclusão e 

do complemento solidário para idosos

Os valores de referência do complemento da prestação social para a inclusão, definido nos 

termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.º do presente diploma, e do complemento solidário para idosos, 

estatuído no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 232/2005, de 29 de dezembro, passam a ser 

equiparados, a partir de dia 1 de janeiro de 2026, com carácter permanente e definitivo, devendo 

qualquer atualização no valor de um deles refletir-se, com efeitos imediatos, no valor do outro, 

independentemente dessa alteração resultar de atualização ordinária ou extraordinária.»  

À consideração da comissão competente.

O Assessor Parlamentar,

Ricardo Saúde Fernandes


